
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 763, DE 2011  

 
Altera a Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, e o 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), para estabelecer pena de multa para o 
usuário de drogas e criar nova circunstância agravante 
ao agente que comete crime sob efeito preordenado de 
drogas, e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Os arts. 27, 28 e 29 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, 
passa a viger com a seguinte redação: 
 

“Art. 27. As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo, 
ouvidos o Ministério Público e o defensor, ressalvada a multa prevista 
no caput do art. 28.” (NR) 

 
 
“Art. 28. Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou 

trouxer consigo, para consumo pessoal, drogas sem autorização ou em 
desacordo com determinação legal ou regulamentar ficará sujeito a 
pena de multa, de R$ 200,00 (duzentos reais) a R$ 1.000,00 (um mil 
reais), e será submetido às seguintes penas: 

........................................................................................” (NR) 
 

“Art. 29. ..................................................................... 
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Parágrafo único. Os valores decorrentes da imposição das multas 
a que se referem o caput e o § 6º do art. 28 serão creditados à conta 
do Fundo Nacional Antidrogas.” (NR) 

 
 

Art. 2º Os arts. 44, 61 e 77 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, passa a viger com a seguinte redação: 

 
“Art. 44. ..................................................................... 
..................................................................................... 
IV – o crime não for cometido com a agravante a que se refere a 

alínea m do inciso II do art. 61 deste Código. 
..................................................................................” (NR) 
 
 
“Art. 61. ..................................................................... 
..................................................................................... 
m) sob o efeito preordenado de drogas ilícitas.” (NR) 
 
 
Art. 77. ..................................................................... 
I – o condenado não seja reincidente em crime doloso nem tenha 

cometido o delito com a agravante a que se refere a alínea m do inciso 
II do art. 61 deste Código. 

...............................................................................” (NR) 
 
 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
 

JUSTIFICAÇÃO 

Com a edição da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, a legislação 
brasileira passou a considerar o usuário de drogas ilícitas como uma vítima. O paradigma 
agora, em relação aos usuários e dependentes, está calcado na prevenção e reinserção 
social, tanto que a sanção privativa de liberdade e pecuniária foram abolidas.  

Entretanto, para o efetivo combate ao tráfico de drogas, é necessário que o 
Estado adote medidas em desfavor dos que alimentam esse comércio. 
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As penas para o usuário de drogas são muito brandas e não desestimulam a 
prática ilícita. É preciso sinalizar para o usuário de drogas que ele corre graves riscos 
pessoais, no campo legal, caso seja apanhado consumindo drogas ou caso se envolva 
em crimes sob o uso de drogas. 

Nesse sentido, este projeto de lei promove a aplicação de pena de multa 
para o usuário de drogas e cria nova circunstância agravante quando o agente comete 
crime sob o efeito preordenado de substância psicoativa. Neste caso, ademais, o projeto 
veda a substituição da pena privativa de liberdade pela de restrição de direito, bem assim 
proíbe a concessão de sursis. 

Estamos convencidos de que a guerra contra o tráfico de drogas jamais será 
vencida sem a punição eficaz dos usuários. 

Em vista disso, pedimos ao ilustres Pares que votem pela aprovação deste 
projeto. 

Sala das Sessões,  

 
Senador SÉRGIO SOUZA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal. 

............................................................................................................................................. 

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de 
liberdade, quando: 

I – aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena 
aplicada, se o crime for culposo;  

II – o réu não for reincidente em crime doloso;  

III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, 
bem como os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente.  

§ 1o (VETADO)   

§ 2o Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou 
por uma pena restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade 
pode ser substituída por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de 
direitos.   

§ 3o Se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde que, em 
face de condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a reincidência 
não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime.  

§ 4o A pena restritiva de direitos converte-se em privativa de liberdade quando ocorrer o 
descumprimento injustificado da restrição imposta. No cálculo da pena privativa de 
liberdade a executar será deduzido o tempo cumprido da pena restritiva de direitos, 
respeitado o saldo mínimo de trinta dias de detenção ou reclusão.   

§ 5o Sobrevindo condenação a pena privativa de liberdade, por outro crime, o juiz da 
execução penal decidirá sobre a conversão, podendo deixar de aplicá-la se for possível 
ao condenado cumprir a pena substitutiva anterior. 

............................................................................................................................................. 

Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou 
qualificam o crime:  

I - a reincidência;  

II - ter o agente cometido o crime:  

a) por motivo fútil ou torpe; 

b) para facilitar ou assegurar a execução, a ocultação, a impunidade ou vantagem de 
outro crime; 
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c) à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação, ou outro recurso que dificultou ou 
tornou impossível a defesa do ofendido; 

d) com emprego de veneno, fogo, explosivo, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou 
de que podia resultar perigo comum; 

e) contra ascendente, descendente, irmão ou cônjuge; 

f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitação 
ou de hospitalidade, ou com violência contra a mulher na forma da lei específica;  

g) com abuso de poder ou violação de dever inerente a cargo, ofício, ministério ou 
profissão; 

h) contra criança, maior de 60 (sessenta) anos, enfermo ou mulher grávida;  

i) quando o ofendido estava sob a imediata proteção da autoridade; 

j) em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer calamidade pública, ou de 
desgraça particular do ofendido; 

l) em estado de embriaguez preordenada. 

............................................................................................................................................. 

Art. 77 - A execução da pena privativa de liberdade, não superior a 2 (dois) anos, poderá 
ser suspensa, por 2 (dois) a 4 (quatro) anos, desde que:  

I - o condenado não seja reincidente em crime doloso;  

II - a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e personalidade do agente, bem 
como os motivos e as circunstâncias autorizem a concessão do benefício;  

III - Não seja indicada ou cabível a substituição prevista no art. 44 deste Código.  

§ 1º - A condenação anterior a pena de multa não impede a concessão do benefício.  

§ 2o A execução da pena privativa de liberdade, não superior a quatro anos, poderá ser 
suspensa, por quatro a seis anos, desde que o condenado seja maior de setenta anos de 
idade, ou razões de saúde justifiquem a suspensão.  

............................................................................................................................................. 

LEI Nº 11.343, DE 23 DE AGOSTO DE 2006 

Institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad; prescreve 
medidas para prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de usuários e 
dependentes de drogas; estabelece normas para repressão à produção não autorizada e 
ao tráfico ilícito de drogas; define crimes e dá outras providências. 

............................................................................................................................................. 
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Art. 27.  As penas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, bem como substituídas a qualquer tempo, ouvidos o Ministério Público 
e o defensor. 

Art. 28.  Quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 
consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou 
regulamentar será submetido às seguintes penas: 

I - advertência sobre os efeitos das drogas; 

II - prestação de serviços à comunidade; 

III - medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

§ 1o  Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo pessoal, semeia, cultiva 
ou colhe plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou 
produto capaz de causar dependência física ou psíquica. 

§ 2o  Para determinar se a droga destinava-se a consumo pessoal, o juiz atenderá à 
natureza e à quantidade da substância apreendida, ao local e às condições em que se 
desenvolveu a ação, às circunstâncias sociais e pessoais, bem como à conduta e aos 
antecedentes do agente. 

§ 3o  As penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo serão aplicadas pelo 
prazo máximo de 5 (cinco) meses. 

§ 4o  Em caso de reincidência, as penas previstas nos incisos II e III do caput deste artigo 
serão aplicadas pelo prazo máximo de 10 (dez) meses. 

§ 5o  A prestação de serviços à comunidade será cumprida em programas comunitários, 
entidades educacionais ou assistenciais, hospitais, estabelecimentos congêneres, 
públicos ou privados sem fins lucrativos, que se ocupem, preferencialmente, da 
prevenção do consumo ou da recuperação de usuários e dependentes de drogas.  

§ 6o  Para garantia do cumprimento das medidas educativas a que se refere o caput, nos 
incisos I, II e III, a que injustificadamente se recuse o agente, poderá o juiz submetê-lo, 
sucessivamente a: 

I - admoestação verbal; 

II - multa. 

§ 7o  O juiz determinará ao Poder Público que coloque à disposição do infrator, 
gratuitamente, estabelecimento de saúde, preferencialmente ambulatorial, para 
tratamento especializado. 
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Art. 29.  Na imposição da medida educativa a que se refere o inciso II do § 6o do art. 28, o 
juiz, atendendo à reprovabilidade da conduta, fixará o número de dias-multa, em 
quantidade nunca inferior a 40 (quarenta) nem superior a 100 (cem), atribuindo depois a 
cada um, segundo a capacidade econômica do agente, o valor de um trinta avos até 3 
(três) vezes o valor do maior salário mínimo. 

Parágrafo único.  Os valores decorrentes da imposição da multa a que se refere o § 6o do 
art. 28 serão creditados à conta do Fundo Nacional Antidrogas. 

*   *   * 

 

 

 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa) 

 

Publicado no DSF, em 22/12/2011. 
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